
Nrrid  

0
0
10

-0
4
08

/
93

  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	sEcAo_Do_P_RO_TOCOLO 	  

CAMARA MUNICIPAL DE 5'40 PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI : 001040893 DE i993 

INATUREZA: PL 
	

0i-040B/93-2 DE 02/06/93 

I PROMO  VENTE: 	VEREADOR JOSE VIVIAN E  FERRAZ. 

*• 	 * 

i 	 i  
IEMENT A : 

SOBRE A IMPLANTAQ40 DO CENTRO INDUSTRIAL DE PERUS, E D4 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

:C 

I I N II I C E 

IOBSERVACOES: 

CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 
22/10/2010 10:16:05 

000000 1 1 273-90 
1111111 11111  11111 11111 1E11 11111 11111 11111 1111111111 1111111111111111111 1111 

ARQUIVADO EM /4 / 05 j 

CH IJI.J.1 	k. 
	obio de  



We.~ 4.‘

JETO DE LEI NR(I)

A c"ÀIPIARAs. NEWICIPAL DE SÃO PAULO 411X0111WW.
n•nnn••

Vereador 30
Vice Lid

CÓD. 0561 mpt.nono..,v,ço Ofalico 0. COSE

1. Folha n o_ _ai—de proc
de i9.93_

	  —0---1) -- 	• -----------

01	 PL
01-0408/93-2

.1
LIDO 1, (s. .43 2 JUN 7993 	- (Ag	 f; L:

	  7./ 271-1 .1 cA;:i 	 C>eír? ç\ L4 CIA-notki £r" (44,_

fro irry r	
.... ............

O9
-c4y-rb-1:5€4

e

DispOe sobre a implantação
do Centro Industrial de Pe
rus, e dá outras providen-
cias.

PRESIDEN
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Art10 1 2 - Fica o Poder Executivo obrigado a
implantar um Centro ' Industrial na região de Perus.

ArjegO 2 2 - A aprovação do projeto final, de-
penderá da análise e aquiescencia dos orgãos técnicos 'competêntes,
das entidades representativas da Sociedade Civil e da Comunidade lo-
cal

Aritgtr 3 2 - Caberá ao Poder Executivo atraves
dos orgãos competentes, a mudança do zoneamento na área indicada pa-
ra a instalação do Centro Industrial, implantação de saneamento bási
co, pavimentação asfáltica e iluminação das ruas constantes do Cen-
tro Industrial, e de toda a infra estrutura necessária.

Art›.6. 4 2 - SO será permitida a instalação de
industrias não poluentes no Centro Industrial de Perus.

Art,1-0- 5 2 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo, dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu-
blicação.

Art;g6 6 2 - As despesas com a execução desta
lei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias proprias, suplemen,
tadas se necessario.

Art,g5 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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Uma das maiores reclamaçOes dos moradores de Perils, e

a falta da oportunidade de empregos naquela região.

Em proporção a população alí radicada, os estabeleci-

mentos atualmente em funcionamento, apenas oferecem serviço a aproxi-

madamente 10% (dez por cento) da sua mão de obra ativa.

Esse fato, obriga seus trabalhadores a tentar obter

colocaçOes em empresas situadas em locais distantes de 'sua moradia,

causando enormes sacrifícios no deslocamento diário, bem como um gas-

to excessivo com a condução.

Face a esse exodo diario, o Distritocde Perus tornou-

se conhecido como "Bairro DormitOrio".

Para tentar reverter esse quadro, de sofrimento daque

les que para sustentar suas famílias viajam de 3 a 4 horas diariamen-

te, esta propositura autoriza a criação de área destinada à implanta-

ção de Indústrias não poluidoras, para a geração de considerável nú-

mero de empregos.

Através de estudos tecnicos da Secretaria Municipal

de Planejamento, com a cautela da aquiescencia da comunidade local,

poderão ser delimitadas áreas apropriadas para a instalação de Indús-

trias, com a necessária mudança do seu zoneamento, bem como a implan-

tação de infra-estrutura, facilitando a construção de Fábricas e ou-

tras Empresas de médio e grande portes.

Com a aprovação desta lei, e com a boa vontade do Exe

cutivo, os empresários contarão com mais uma opção para a ampliação

dos seus negOcios, em local onde existe farta mão de obra, proporcio-

nando maior progresso da Zona Oeste, carente de ocupação aos habitan-

tes.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 2,12 408/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa obrigar o Po-
der Executivo a implantar um centro industrial na região
de Perus, incluindo elaboração de projeto, mudança de zo-
neamento, implantação de saneamento básico, pavimentação
asfáltica e iluminação das ruas.

Apesar dos louváveis propOsitos do nobre
Vereador o projeto não pode prosperar como veremos a se-
guir.

k atribuição do Prefeito, como administra-
dor-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do Poder
Executivo (art. 56, L.O.M.), decidir sobre a construção de
obras públicas. Como observa Hel y Lopes Heirelles "a exe-
cução das obras e serviços públicos está sujeita, portan-
to, em Ioda sua plenitude,à direção do Prefeito, sem in-
terferência da Câmara, (...) quanto às atividades externas
(obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe
à disposição da coletividade". Mais do que isso, compete
ao Prefeito não somente executar, mas planejar as obras da
Municipalidade, "idealizar realizações, analisando e pon-
derando os elementos necessários à sua econSmica e efi-
ciente execução, dentro do esquema geral da administração"
(Direito Municipal Brasileiro, 6A ed. Ed. )(alheiros, págs.
551/552).

Assim, entendemos que falta iniciativa ao
Vereador para dispor sobre a matéria, eis que o planeja-
mento e construção de obras públicas insere-se no âmbito
das atribuições de administrador do Prefeito.

Ressaltamos, finalmente, que a propositura
não apresenta um objetivo definido, eis que não especifica
o local para a implantação do Centro Industrial.

Pela Ilegalidade.
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-	 REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIPADE da Com. de Cons
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tituiçao e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,
I

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

n.°

Sio Paulo. - 24 - de JUNHO	
de 1993
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Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.
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